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L Hélder Manuel Elias Dourado, do 424884, cabo L António Manuel
Pinto Garcia e do 258483, cabo L Fernando Manuel Paulos Pisca.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 141991,
cabo L João Paulo Areias Alves, pela ordem indicada.

29 de Julho de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 17 713/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovido,
por escolha, ao posto de sargento-mor da classe de abastecimento,
ao abrigo da alínea a) do artigo 262.o do Estatuto dos Militares das
Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto),
ficando no quadro, o seguinte militar:

13666, sargento-chefe L José Viriato Nunes Pereira.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 48365, sargento-mor L António Manuel Barata Roxo.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 5965, sar-
gento-mor L Pedro Guilherme Ferreira da Silva.

1 de Agosto de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 17 714/2005 (2.a série). — Por subdelegação do
vice-almirante superintendente dos Serviços do Pessoal, promovo, por
antiguidade, ao posto de cabo da classe de artilheiros, ao abrigo do
artigo 286.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decre-
to-Lei n.o 197-A/2003, de 30 de Agosto), ficando no quadro, o seguinte
militar:

9315196, primeiro-marinheiro A Bruno Miguel Ferreira Pinto Martins.

Promovido a contar de 31 de Julho de 2005, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do
novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 175.o e
para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preen-
chendo a vaga ocorrida nesta data resultante da passagem à situação
de reserva do 233374, cabo A Manuel Cândido Teixeira Gonçalves.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 9302595,
cabo A Lino Rosário Ganância Dias.

1 de Agosto de 2005. — O Chefe da Repartição, Leonel Esteves
Fernandes, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.o 17 715/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante operacional das Forças Terrestres. — 1 — Ao
abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93,
de 26 de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no comandante operacional das Forças Ter-
restres, tenente-general Mário de Oliveira Cardoso, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito do COFT:

a) Autorizar deslocações em serviço no território nacional de
que resulte o abono de ajudas de custo, ao abrigo do disposto
na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 119/85, de
22 de Abril;

b) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de secreto e confidencial, nos termos da alínea b) do n.o 2
do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de 1986;

c) Todos os actos respeitantes ao Grupo de Aviação Ligeira
do Exército que se insiram no âmbito da dependência hie-
rárquica desse órgão em relação ao Chefe do Estado-Maior
do Exérceito, sem prejuízo da faculdade de avocação, bem
como da emissão de directivas ou instruções sobre o modo
como os referidos poderes devem ser exercidos.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego ainda na mesma entidade a competência que
me é conferida pela alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do mesmo
diploma para autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição
de bens e serviços e com empreitadas de obras públicas, bem como
para praticar todos os demais actos decisórios previstos naquele
mesmo diploma, até ao limite de E 99 759,58.

3 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 15 594/2005, de 1 de Julho, do Ministro da Defesa Nacio-
nal, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 19 de
Julho de 2005, subdelego na entidade referida nos números anteriores
a competência para, no âmbito do COFT, autorizar despesas:

a) Com a locação e aquisição de bens e serviços e com emprei-
tadas de obras públicas até E 250 000, prevista na alínea c)
do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho;

b) Com indemnizações a terceiros, resultantes de decisão judicial
ou de acordo com o lesado, decorrentes da efectivação da
responsabilidade civil do Estado emergente de acidentes de
viação em que sejam intervenientes viaturas do Exérceito;

c) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades aprovados pelo Chefe do Esta-
do-Maior do Exército.

4 — A competência prevista na alínea b) do número anterior,
quando a indemnização seja fixada por acordo com o lesado, fica
limitada aos danos materiais e ao valor máximo de E 5000.

5 — As competências referidas no n.o 2 e para autorizar creden-
ciações nacionais no grau de confidencial podem ser subdelegadas,
no todo ou em parte, no 2.o comandante e no chefe do estado-maior
do Comando Operacional das Forças Terrestres.

6 — Ass competências referidas nos n.os 1, alíneas a) e b), e 2
podem ser subdelegadas, no todo ou em parte, no comandante do
Grupo de Aviação Ligeira do Exército, podendo este subdelegá-las
no 2.o comandante.

7 — O presente despacho produz efeitos a partir de 23 de Junho
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante operacional das Forças Terrestres que
se incluam no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

22 de Julho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
Luís Vasco Valença Pinto, general.

Despacho n.o 17 716/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante da Instrução do Exército. — 1 — Ao abrigo do
disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26 de
Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de
31 de Janeiro, delego no comandante da Instrução do Exército, tenen-
te-general Luís Nelson Ferreira dos Santos, a competência para pla-
near, coordenar, executar e inspeccionar os cursos de formação geral
comum de praças, bem como para o controlo e tratamento dos dados
relativos às actividades de instrução das unidades onde se realizam
aqueles cursos.

2 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 15 594/2005, de 1 de Julho, do Ministro da Defesa Nacio-
nal, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 19 de
Julho de 2005, subdelego na entidade referida no número anterior
a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito do
Comando da Instrução:

a) Autorizar despesas com a colocação e aquisição de bens e
serviços e com empreitadas de obras públicas até E 250 000,
prevista na alínea c) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Autorizar despesas com indemnizações a terceiros, resultantes
de decisão judicial ou de acordo com o lesado, decorrentes
da efectivação da responsabilidade civil do Estado emergente
de acidentes de viação em que sejam intervenientes viaturas
do Exército;

c) Autorizar deslocações em missão oficial ao estrangeiro pre-
vistas em planos de actividades aprovados pelo Chefe do Esta-
do-Maior do Exército.

3 — A competência prevista na alínea b) do número anterior,
quando a indemnização seja fixada por acordo com o lesado, fica
limitada aos danos materiais e ao valor máximo de E 5000.

4 — Mantém-se em vigor o meu despacho n.o 2913/2005, de 5 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 29, de 10
de Fevereiro de 2005, com excepção do disposto nos seus n.os 3 e 4.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 12 de Março
de 2005, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Instrução do Exército que se incluam
no âmbito desta delegação e subdelegação de competências.

22 de Julho de 2005. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
Luís Vasco Valença Pinto, general.


